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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO N2 y4~/CjS
2ª CÂMARA
~ESSÃO DE: 14.06.99.
PROCESSO DE RECURSO N2 1/002980/97 AI N2 1/9715810/97.
RECORRENTE: TAF LINHAS AÉREAS S/A.
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO

EMENTA:
ICMS. FALTA DE RECOLHIMENTO REFETENTE A ALÍQUOTA DE 4% I

(QUATRO POR ÇENTO) SOBRE AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇO DE
TRANSPORTE AEREO DE CARGAS. Exigência fiscal v~lida e e-
ficaz, porquanto restou provado nos autos que não houve
o recolhimento do ICMS concernente a alíquota em ~lusão,
conforme determina o comando legal que rege a materia. A
ção Fiscal PROCEDENTE por infring~ncia aos arts. 66, .68
do Dec. nQ 21.219/91; Lei Complementar nQ 87/96;Conv~nio
nQ 120/96; Dec. nQ 24.409/97. Recurso voluntário despro-
vido. Confirmação da decisão de 1Q grau. DECISÃO POR UNA
NIMIDADE DE VOTOS.

,
RELATORIO:

Nos termos da peça inicial traz a acusaçao de que a firma
acima qualificada, nos meses de maio a julho de 1997, deixou de re
colher o ICMS correspondente a alíquota de 4% (quatro por cento) ,
sobre as prestaç;es de serviço de transporte a~reo de cargas, con-
forme demonstrativo de Apuração do ICMS, GIM's e Informações Com-
plementares em anexo.

,
Apos apontar os dispositivos infringidos o autuante pro-

p;e a penalidade inserta no art. 767, I, "c" do Dec. nQ 21.219/91.
Nas informaç;es complementares o autuante mant~m o teor I

da peça basilar, demonstrando m~s a m~s o valor do cr~dito tribut~
rio a ser recolhido.

Instruem a inicial a Ordem de Serviço nQ 97.05514, o Ter-
mo de Início e Conclusão de Fiscalização, o demonstrativo de Apura
ção do ICMS e as GIM's relativas ao período fiscalizado. -

Às fls. 14 a 18, a autuada apresenta suas razoes de defe-
sa, arguindo raz;es de fato e de direito que julga militarem em
seu favor.

Concluso o processo a julgamento de 1ª Instância. a
julgad0ra, à luz do comando legal que rege a mat~ria, decide
Proced~ncia da Ação Fiscal.

Tempestivamente, a autuada manifesta sua inconformação a-
trav~s do recurso volunt~rig, fls. 35 a 57, cujas razões clamam a
reforma da decisão condenatoria, alegando basicamente a inconstitu
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cionalidade da Lei Complementar nQ 87/96 e do Conv~nio nQ 120/96, I

defendendo inclusive, gue a questão constitucional deve ser susci-
tada em.qualquer instancia, judicial ou administrativa, dad~ a s~
a relevancia, e, considerando que a cobrança de tributo esta dire
tamente ligada aos dispositivos da Carta Magna; que, seja conside=
rada a alíquota de 4% fixada pelo Senado Federal para todas as ope
rações interestaduais e intermunicipais, e ainda seja reconhecido-
que o ~assageiro não ~ destinatár~o residente em outro Estado c i-
na~licavel,'portanto, ,qualquer aliquota interna, sendo admitida a
aliquota de 4% e o credito presumido de 4%, resultando em O (zero)
o imposto a ser recolhido.

A douta Consultoria Tributária, em parecer adotado
pela douta Procuradoria Geral do Estado, acolhe os fundamentos da
decisão a quo, sugere o conhecimento e desprovimento do recurso vo
luntário interposto, para confirmar a decisão condenatória recorrI
da.

É o relatório.
M.D.S.S.~
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VOTO DA RELATORA:
fls. 03

Pesa contra a autuada a acusação de falta de reco~
lhimento de ICMS referente a aliquota de 4% (quatro por cento) so-
bre as prestaç~es de serviço de transporte a~reo de cargas, em de-
sobediência ao Convênio nº 120/96.

Diz o referido Convênio em suas cláusulas Primeira
e Segunda:

"CI~usula Primeira - Acordam os Estados e o Distri-
to Federal em estabelecer o entendimento de que, nas prestaç~es de
serviço de transporte aéreo interestadual de pessoa e carga, quan-
tomadas por não contribuinte do ICMS ou a este destinadas, adotar-
se-á a aliquota prevista para a operação interna.

Cl~usula Segunda - Acordam os Estados e o Distrito
Federal em adotar, para as prestaç~es internas de serviço de trans
porte aéreo, a aliquota de 12%.

~ 1º - Em substituição ao sistema de tributação
previsto_na legislação estadual, o contribuinte poderá optar eela
utilizaçao de um credito presumido que resulte em carga tributaria
correspondente ao percentual de 8%.

~ 2º - O contribuinte que optar pelo tratamento
previsto nesta cláusula não poderá utilizar quaisquer outros créd~
tos".

Examinando detidamente os autos. sob o limiar do
comando legal que rege a matéria, conclulmos qu~ a infração aponta
da na inicial ocorreu em razão da empresa em ep{grafe, em substitu
ição ao regime normal de apuraçã9 do ICMS previst~ na legislação T
estadual, ter optado pela sistematica de tributaçao com o credito
presumido nas operações com a aliquota de 12%, e não ter renu~cia-
do, automaticamente, o aproveitamento de quaisquer outros credi-
tos, conforme determina o Convênio supra.

Continuando nossa trajet~ria de análise tem-se que
a autuada nas prestaç~es interestaduais para tomador de serviço '
contribuinte do ICMS, utilizava a aliquota de 4%, aproveitando-se
do crédito presumido de 4%, apurando um saldo O (zero), quando o
procedimento correto, dada a opção por esta sistemática de tributa
ção, seria adotar a aliquota aplicável ~ modalidade de prestação e
fetivamente praticadaL sem contudo, beneficiar-se de um crédito T
fiscal, cuja utilizaçao foi ~stritament~ vedada por força do guer-
reado Convenio nº 120/96, dai a consistencia da exigencia formali-
zada na pela inicial - FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS. Ademais. em
suas raz~es de recurso que demoram ~s fls.35 a 57 dos autos, ~mbo-
ra brilhantes, a autuada pontua como fundamento prec{puo a incons-
titucionalidade da Lei Complementar nº 87/96 e do Convênio nº 120/
96, matéria que a nossa Carta Magna não alberga norma que atribua
~s autoridades da Administração competência para apreciá-la.

Escorreita é a decisão singular. A nobre julgadora
perfilhou ª melhor soluç~o~para a questão~ ql!ando em_sua.bem prola
tada decisao manifestou JU1ZO pela Procedencla da Açao Flscal. -
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A prop~sito, destaque-se que a mat~l'ia de cobrança'
do ICMS incidente sobre serviço de transporte a~reo, somente veio
a se regularizar com o advento da Lei Complementar nº 87/96,de que
.resultou a ediçio pelo Senado Federal_da Resoluçio nº 95/96, esta-
belecendo a aliquota sobre as prestaçbes interestaduais de serviço
de transporte aereo de passageiros, cargas e malas postais, ao mes
mo passo em que o CONFAZL em 13.12.96, ed~tou o Convênio nº 120/90
adotando para as prestaçoes internas a aliquota de 12%.

Isto posto, deitando raizes no comando legal que re
ge a mat~ria, em consonância com o parecer da douta Procuradoria T
Geral do Eatado, ~ que votamos pela confirmaçio da decisio conde-
n~t~ria recorrida, dai porque negamos provimento ao recurso volun-
tario interposto.

,
E o voto.
M.D.S.S. ~
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DECISÃO:
fls.05

do Conselho de Recursos Tri
1999 .

.J~-:? .6.., I
JOSE RIBEIRO NETO

P~1f\~~~
MARIA DI~~OS SALOMÃO

,Co~~ti.!..h,¥rare~a~ra O
\-'LL~:r~ ~,"-!~

UBIRATAN FERREIRA DE ANDRADE
Procurador do Estado

A';ALBUQ~~

./'

ANCISCO DAS CHAGAS
Conselheiro

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que
~ recorrente TAF LINHAS AÉREAS S/A e recorrido CÉLULA DE JULGAMEN
TO de 1ª INSTÂNCIA. -

RESOLVEM os membros da 2ª Câmara do Conselho de Recursos '
Tributários, por unanimidade de votos, conhecer do recurso voluntá
rio, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão de PROCEDÊNCIA
da Ação Fiscal proferida na instância singular, nos termos do voto
da relatora, em consonância com o parecer da douta Procuradoria Ge
ral do Estado.

Sala das Sessões da 2ª Câmara
butários em Fortaleza, 09 de agosto de
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